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À CÂMARA MUNICIPAL DE PINHÃO – PR 

Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 

Processo: Julgamento das Contas do Exercício Financeiro de 2016 – Município 

de Pinhão/PR 

Gestor: Dirceu José de Oliveira - Prefeito Municipal no período 2013/2016 

 

 

 

 

  Eu, Dirceu José de Oliveira, brasileiro, divorciado, radialista, inscrito no 

CPF/MF sob nº 905.703.839-00, residente e domiciliado nesta cidade e Comarca 

de Pinhão/PR, ex-Prefeito do Município de Pinhão/PR no quadriênio 2013–2016, 

compareço, com o devido respeito, apresentar DEFESA TÉCNICA no âmbito do 

julgamento das contas relativas ao exercício de 2016, pelos fundamentos de fato 

e de direito a seguir expostos. 

 

 

 

 

I. SÍNTESE OBJETIVA  

 

Considerando que, a Egrégia Câmara Municipal de Pinhão por intermédio de 

seus nobres Edis, realiza a análise do Parecer proferido pelo Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, venho, tempestivamente apresentar informações 

pertinentes ao caso, bem como, esclarecer pontos levantados pelo TCE-PR. 

1. Parecer/Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-

PR): documento já em posse desta Casa, no qual não há imputação de 
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débito ao gestor, e não se reconhece dolo ou má-fé, havendo, quando 

muito, recomendações e ressalvas por falhas formais/técnicas próprias 

de rotinas administrativas complexas de fim de mandato. 

o Ponto central: a própria instância técnica de controle afastou dano 

ao erário e má-fé. 

2. Envio de dados ao SIM-AM: apontado “atraso” foi devidamente 

justificado pela contratação de empresa especializada para 

execução/regularização dos lançamentos e transmissões (Contrato 

administrativo em Anexo). Trata-se de serviço de apoio técnico-contábil 

terceirizado, usual e legítimo, voltado a sanear informações e padronizar 

procedimentos, sem qualquer prejuízo material ao erário. 

3. Despesas de publicidade institucional: variação pontual no comparativo 

histórico decorreu de campanhas de utilidade pública — combate à 

dengue ante surto epidemiológico local — e de materiais gráficos 

exclusivos da saúde, com base na Licitação nº 049/2016 (valor global 

superior a R$ 429.000,00) contemplando receituários, fichas, blocos de 

atendimento, atestados, formulários de notificação das agentes de saúde, 

etc. 

o A publicidade institucional teve caráter educativo/informativo, 

sem promoção pessoal, voltada à proteção da saúde coletiva. 

4. Restos a pagar/valores a pagar: correspondem a obrigações de obras 

e serviços em andamento, dependentes de medições por parte das 

empresas contratadas para liquidação e pagamento, a exemplo de: 

o CMEI Elvira de Oliveira (Super Creche); 

o UBS Juvenal Stefanes – Bairro Lindouro; 

o UBS Rocio; 

o Plataforma de Leite – APLEPI. 

o Contrato renovado com o Hospital Santa Cruz (manutenção da 

rede assistencial); 

o Serviço de limpeza urbana e destinação final do lixo. 
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o Todos visaram assegurar a continuidade dos serviços públicos 

essenciais e regular transição de gestões. 

 

II. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL E PARÂMETROS DE JULGAMENTO 

5. O julgamento político-administrativo das contas do Chefe do Executivo pelo 

Parlamento encontra assento no art. 31, §§ 1º e 2º, da Constituição 

Federal. O parecer prévio do Tribunal de Contas é técnico e opinativo, 

não vinculante, podendo ser afastado por decisão de 2/3 dos membros 

da Câmara; todavia, deve ser respeitado como referencial técnico 

qualificado, sobretudo quando — como no caso — afasta imputação de 

débito e má-fé. 

6. A análise deve observar os princípios do art. 37, caput, da CF 

(legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), além de 

razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica e interesse 

público, evitando-se transformar falhas formais em sanções materiais 

ou políticas desproporcionais, especialmente na ausência de dano e 

de intenção dolosa. 

 

III. ENQUADRAMENTO LEGAL DAS QUESTÕES TÉCNICAS 

1) “Atraso” no SIM-AM – caráter formal, sem dano e com correção provida 

7. O SIM-AM (sistema informatizado de contas municipais) demanda rotinas 

técnicas especializadas. Diante de quadro funcional enxuto, o Município 

contratou empresa (Anexo 01) para padronizar, consolidar e transmitir 

as informações, o que mitigou riscos de inconsistências e garantiu a 

fidedignidade dos dados. 

8. À luz da Lei nº 4.320/1964 (arts. 83 e segs., quanto aos balanços) e da Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF) (arts. 48 e 48-A, transparência), o que 
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se exige é fidedignidade e integridade dos registros. Eventual atraso 

formal, sem ocultação de dados, sem dano e sem má-fé, não autoriza 

sanção extrema. O próprio TCE-PR, ao não imputar débito, reconheceu 

a inexistência de prejuízo ao erário. 

2) Publicidade institucional – natureza educativa (saúde pública), sem 

promoção pessoal 

9. A publicidade institucional deve cumprir finalidade pública e 

impessoalidade (art. 37, §1º, CF), sendo legítima quando informativa e 

educativa. 

10. Em 2016, o Município enfrentou surto de dengue, exigindo campanhas 

intensivas de prevenção e materiais operacionais para a rede básica 

(Agentes Comunitários de Saúde, Unidades Básicas, Hospital conveniado). 

• Licitação nº 049/2016 (Anexo 02, valor global R$ 429.000,00): materiais 

exclusivamente assistenciais/operacionais (receituários, fichas, blocos 

de atendimento, atestados, formulários de notificação etc.). 

• Ausência de promoção pessoal: não houve enaltecimento de 

autoridades, slogans pessoais ou marcas de governo – tratou-se de 

comunicação de risco sanitário e instrumentos de trabalho para 

atendimento. 

11. Mesmo em ano eleitoral, a Lei nº 9.504/1997, art. 73, § único e incisos 

admite, por necessidade pública grave e urgente, a manutenção de 

campanhas indispensáveis – saúde coletiva é exemplo típico. Ainda que 

as peças não tivessem conotação eleitoral, o contexto epidemiológico 

torna proporcionais e justificáveis as despesas, sem infração aos 

princípios da CF/88. 
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3) Restos a pagar/valores a pagar – estrito cumprimento da Lei nº 4.320/1964 

12. As despesas de capital e correntes vinculadas a obras/serviços em 

execução regem-se pela sequência empenho → liquidação (medição) 

→ pagamento, conforme arts. 60, 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964. 

13. A inscrição de restos a pagar (art. 36, Lei nº 4.320/1964) decorre de 

obrigação empenhada e não paga até 31/12, sendo regular quando a 

despesa foi devidamente empenhada e aguarda liquidação (medição). 

14. No caso: CMEI Elvira de Oliveira (Super Creche), UBS Lindouro, UBS 

Rocio, Hospital Santa Cruz (rede assistencial) e limpeza 

urbana/destinação final de lixo são serviços essenciais e políticas 

públicas continuadas, não sujeitas a descontinuidade (princípio da 

continuidade do serviço público). A programação financeira e 

cronogramas físico-financeiros (Anexos 03 a 07) demonstram a 

regularidade do fluxo e a boa-fé administrativa. 

15. A LRF (LC 101/2000) exige responsabilidade na gestão fiscal (arts. 1º e 

4º), metas e transparência. Não houve aumento artificial de despesa 

nem “restos a pagar” sem disponibilidade financeira em desacordo com a 

lei; a inexistência de imputação de débito pelo TCE-PR reforça a 

ausência de dano e de irregularidade material. 

 

IV. INELEGIBILIDADE: INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DA LC Nº 64/1990, 

ART. 1º, I, “g” 

16. A inelegibilidade por rejeição de contas (§ art. 1º, I, “g”, da Lei 

Complementar nº 64/1990) não é automática: exige irregularidade 

insanável configuradora de ato doloso de improbidade administrativa. 

17. O acórdão técnico – documento basilar do controle externo – afasta 

dolo, má-fé e imputação de débito. Assim, faltam os pressupostos 

legais para qualquer efeito inabilitante. A própria manifestação técnica 

consignou que, a despeito das ressalvas/recomendação de 
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reprovabilidade, não se vislumbra causa de inelegibilidade, pois não 

houve dolo nem lesão ao erário. 

18. Converter falhas formais sanadas e opções de gestão justificadas 

(saúde pública e continuidade de serviços essenciais) em mordaça 

política seria violar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 

segurança jurídica (art. 37, caput, CF), além do devido processo legal e 

ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, CF). 

 

V. PRINCÍPIOS APLICADOS E A AUSÊNCIA DE DANO/MÁ-FÉ 

19. Legalidade e eficiência: a terceirização de apoio contábil para o SIM-AM 

observou o interesse público (ganho técnico-operacional, integridade dos 

dados). 

20. Impessoalidade e publicidade: campanhas anti-dengue e materiais de 

saúde informativos/operacionais, sem promoção pessoal; finalidade 

inequívoca de proteção da coletividade. 

21. Moralidade administrativa: escolhas pautadas por critérios técnicos 

(surto epidemiológico; obras em execução; contratos essenciais), e 

controle externo reconhecendo ausência de dolo e de débito. 

22. Continuidade do serviço público e interesse público primário: a 

manutenção de obras de infraestrutura educacional e sanitária (CMEI e 

UBSs), da rede hospitalar conveniada e da limpeza urbana não poderiam 

ser desconstituídas no apagar das luzes do exercício, sob pena de 

grave prejuízo social e risco sanitário. 

 

VI. PEDIDOS 

Diante do exposto, requer: 
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a) Conhecimento e acolhimento integral desta defesa técnica, com a 

aprovação das contas do exercício de 2016, preferencialmente com 

ressalvas (se assim entender a Comissão), afastando-se qualquer ilação de 

inelegibilidade, por inexistência de dano, de dolo ou de má-fé, conforme já 

reconhecido pelo TCE-PR; 

b) Subsidiariamente, caso remanesçam ressalvas formais, que seja reconhecida 

a plena regularidade material, enfatizando-se que os apontamentos se referem 

a ajustes procedimentais sanados, sem repercussão patrimonial; 

c) O apensamento e a leitura em plenário dos documentos comprobatórios já 

mencionados, especialmente: 

• Anexo – Contrato de empresa para suporte/regularização de lançamentos 

e transmissões no SIM-AM; 

• Anexo  – Licitação nº 049/2016 (valor global R$ 429.000,00) – materiais 

exclusivos da saúde (receituários, fichas, blocos de atendimento, 

atestados, formulários de notificação etc.), vinculados às ações rotineiras 

da Secretaria Municipal de Saúde, bem como, de combate ao surto de 

dengue; 

d) Direito de manifestação em sessão plenária: que seja assegurado espaço 

para sustentação oral ao próprio Dirceu [SOBRENOME] ou a seu procurador, 

quando do julgamento, para realçar os elementos técnicos e esclarecer 

eventuais dúvidas, em homenagem à ampla defesa e ao contraditório (art. 5º, 

LV, CF) e às regras regimentais desta Casa; 

e) Intimação prévia da data e da pauta da sessão de julgamento, com 

antecedência razoável, para organização da sustentação e eventual entrega de 

memorial; 

f) Por fim, o reconhecimento expresso de que não houve: 
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1. Imputação de débito; 

2. Dano ao erário; 

3. Ato doloso de improbidade; 

4. Promoção pessoal em publicidade institucional; 

5. Violação às regras de restos a pagar (Lei nº 4.320/1964), uma vez que 

os pagamentos estavam condicionados a medições e à regular execução 

contratual, tudo em prol da continuidade dos serviços públicos 

essenciais. 

 

VII. CONCLUSÃO 

Os elementos coligidos demonstram que as ocorrências são de índole formal e 

técnica, devidamente justificadas e sanadas, sem prejuízo ao erário, sem má-

fé e sem dolo. A variação nas despesas de publicidade encontra causa 

legítima em campanhas de saúde pública em cenário epidemiológico crítico 

(dengue) e em materiais operacionais imprescindíveis à rede assistencial 

(Licitação nº 049/2016). Os valores pendentes decorrem de rotina regular de 

obras/serviços essenciais, sujeitos à liquidação por medição, segundo a Lei nº 

4.320/1964. 

Nessas condições, impõe-se a aprovação das contas (ao menos com ressalvas 

formais), afastando-se qualquer reflexo inabilitante (LC nº 64/1990, art. 1º, I, 

“g”), por notória ausência de irregularidade insanável e de ato doloso de 

improbidade – quadro, aliás, explicitado pelo próprio TCE-PR ao não imputar 

débito e não reconhecer dolo. 

Me coloco à inteira disposição desta Comissão e do Plenário para 

esclarecimentos complementares, apresentando-se, na data designada, para 

sustentação oral pessoalmente ou por seu procurador, conforme deferimento. 
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Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Pinhão/PR, dia 28 de outubro do ano de 2025. 

 

 

 

___________________________________ 

DIRCEU JOSÉ DE OLIVEIRA 
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MUNICÍPIO DE PINHÃO 

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 049/2016 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

  

1 – PREÂMBULO 

    

1.1 – O Município de Pinhão, através da Comissão Permanente de Licitação Designada pelo 

Decreto n.º 170/2015, Comissão de Pregoeiros designada pelo Decreto n.º 171/2015 de acordo 

com a Lei Municipal n.º 1.135/2003 de 24/09/2003, pelo presente edital, torna pública e faz 

saber aos interessados, que se realizará nas dependências da Prefeitura Municipal de Pinhão, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nas condições fixadas neste Edital e anexos, pelo SRP – 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sendo a presente licitação do tipo “MENOR PREÇO 

POR LOTE”. 

 

1.2 - O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, as disposições da 

Lei  n. 10.520   de  17/07/2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no 

D.O.U de 09 de agosto de 2000, que regulamenta a modalidade Pregão, alterado pelos Decretos 

nº 3.693/2000 e Decreto 3.784/2001, em especial o Decreto Municipal nº 163, de 28 de junho 

de 2010, que regulamenta o SRP - Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de 

Pinhão, subsidiados pela Lei n. 8.666/1993, e suas posteriores alterações. 

 

1.3 – O recebimento dos Envelope nº 01 contendo a Proposta de Preço e Envelope nº 

02 contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á até as 09h00min do dia 

24/05/2016 na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal, no endereço Av. Trifon Hanysz, 220.  

 

1.4 – A partir do momento da abertura do 1º envelope de Proposta de Preço, não será recebido 

nenhum envelope. Havendo concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, 

formalizados expressamente pela assinatura do Termo de Renúncia à interposição de recurso na 

fase de habilitação, proceder-se-á nessa mesma data a abertura do Envelope nº 02, contendo a 

documentação, dos proponentes habilitados. 

 

1.5 – Não havendo expediente por qualquer razão, na data acima estabelecida, a sessão 

inaugural ficará automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

local e horário. 

 

2 – OBJETO – VALOR – E REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 – A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO, 

PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PINHÃO-PR, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, e nas condições abaixo: 

 

2.1.1 – Considerando que, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006 e 147/2014, 

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica, assim como com o escopo de atender aos 

princípios da legalidade, isonomia e impessoalidade e observado o disposto no artigo 

48, I, da Lei Complementar n.º 147/2014, SOMENTE PODERÃO PARTICIPAR do 

presente processo licitatório, para disputa do LOTE 003, as empresas enquadradas nos 

termos do art. 48, da Lei Complementar n.º 147/2014, e seus parágrafos. Sendo 

assim, o referido lote é EXCLUSIVO para contratação de empresas assim qualificadas, 

por tratar-se de objeto de natureza divisível, referente à cota de até 25%. 
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2.1.2 - A qualificação da empresa proponente na condição de MEI, ME e EPP 
deverá ser comprovada por ocasião do credenciamento, nos termos do edital. 
 

2.1.3 – O VALOR TOTAL DO LOTE 01  - CONCORRÊNCIA GERAL - é de: R$ 275.575,55 

(duzentos e setenta e cinco mil, quinhentos e setenta e cinco reais e cinqüenta e cinco 

centavos), consoante especificações, quantitativos e preços constantes do termo de 

referência. 

 

2.1.4 – O VALOR TOTAL DO LOTE 02 – CONCORRÊNCIA GERAL - é de: R$ 50.897,50 

(cinqüenta mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinqüenta centavos), consoante 

especificações, quantitativos e preços constantes do termo de referência. 

 

2.1.5 – O VALOR TOTAL DO LOTE 03 - EXCLUSIVO - é de: R$ 103.150,00 (cento e três 

mil, cento e cinqüenta reais), consoante especificações, quantitativos e preços 

constantes do termo de referência. 
 

 

2.2 – O VALOR MÁXIMO TOTAL DA PRESENTE LICITAÇÃO É DE R$ 429.623,05 

(QUATROCENTOS E VINTE E NOVE MIL, SEISCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E CINCO 

CENTAVOS). 

 

2.3 - As empresas licitantes deverão cotar todos os itens de cada lote. 

 

2.4 - No objeto do OUTDOOR a proponente ganhadora do certame deverá possuir 

domínio/posse de tais pontos de veiculação dentro da área urbana do município de 

Pinhão - PR, ou deverá arcar com as despesas de eventual locação dos referidos 

pontos. 

 

2.5 - O recebimento será acompanhado e fiscalizado pelo Município de Pinhão, por meio de 

comissão de recebimento nomeado por instrumento interno, que anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

 

2.5. Considerando a natureza do Registro de Preços, as QUANTIDADES 

APRESENTADAS e futuramente REGISTRADAS, são apenas ESTIMATIVAS, não 

obrigando o Município a adquirí-las, no todo ou em parte. 

 

2.6 – De acordo com os decretos n.º 171/2015 o Pregoeiro oficial desta licitação será o(a) 

Sr.(a) Rosiane Ida da Silva, Tadeu Francisco Tavares Gawron, Reges Monteiro dos Santos e 

Tiago Daniel de Ramos, os quais designarão a sua equipe de apoio para o ato de abertura do 

objeto ora licitado. 

 

3 – AQUISIÇÃO DO EDITAL 

 

3.1 – O presente edital encontra-se a disposição, para aquisição e verificação por parte dos 

interessados, no Setor de Compras no endereço citado acima de Segunda a Sexta – feira das 8h 

às 11h30 e das 13h às 17h. 

 

3.2 – Os interessados poderão adquirir o exemplar do edital impresso mediante a permuta de 

01 (uma) resma de papel tipo A4 75 g, c/ 50 folhas, para ressarcimento das despesas de 

impressão. O edital também poderá ser solicitado através do email: compraspinhao@gmail.com 

 

4 - CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

4.1.1 - Sendo sócio administrador, deverá apresentar os seguintes documentos:  

mailto:compraspinhao@gmail.com
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e termo consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou instrumento de registro comercial (certidão 

simplificada), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não 

superior a 90 dias;  

 

b) Documento oficial de identificação que contenha fotografia. 

 

4.1.2 - Sendo representante ou sócio proprietário não detentor de poderes de administração, 

deverá apresentar os seguintes documentos:  

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e termo consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou instrumento de registro comercial (certidão 

simplificada), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não 

superior a 90 dias;  

 

b) Tratando-se de procurador a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos, desistir 

de sua interposição, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

c) Documento oficial de identificação que contenha fotografia. 

 

4.2 – É vedada a representação de mais de uma licitante por um único representante.  

 

4.3 – A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência do 

representante legal da licitante não importará na desclassificação da sua proposta no presente 

certame.  

 

4.4 – A não apresentação da documentação comprobatória da condição de MEI, ME ou EPP 

implicará na participação da licitante, porém, não poderá usufruir dos benefícios previstos em 

Lei.  

 

4.5 – O DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO FORA DOS 

ENVELOPES Nº. 01 E Nº. 02. 

 

4.6 - A CONDIÇÃO DE MICRO EMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, 

PARA EFEITO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR 

123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014:  

 

4.7 – Na ocasião do credenciamento, as empresas qualificadas como microempresas e 

empresas de pequeno porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto nos 

termos da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

147/2014, deverão apresentar Declaração firmada pelo PROPRIETÁRIO/CONTADOR 

da empresa de que cumprem os requisitos para se qualificarem como tais, além de 

cópia (autenticada) do Contrato Social. 

 

5 - CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópias acompanhadas do 

original para autenticação pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio. Não serão aceitas 

cópias via fac-símile. 

 

5.2 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da aquisição do edital, elaboração e 

apresentação de suas propostas. 
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5.3 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as 

sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

5.4 – Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio. 

 

6 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

6.1 – Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos para habilitação deverão 

ser entregues separadamente, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, 

devidamente fechados, constando da face de cada qual os seguintes dizeres ou em forma de 

etiqueta: 

 

 

 

ENVELOPE 01 

PREGÃO  N.º 049/2016 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

PROPONENTE:  XXX 

 

 

 

 

ENVELOPE 02 

PREGÃO  N.º 049/2016 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE: XXX 

 

 

 

7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

 

7.1.1 – Poderão participar da presente licitação os interessados do ramo de atividade pertinente 

ao objeto desta licitação, que manifestarem seu interesse e adquirirem o Edital com 

antecedência de até 24 horas da abertura. A apresentação da proposta e documentação 

exigida será em dois envelopes, sendo  envelope n.º 1 - PROPOSTA DE PREÇOS,  envelope 

nº 2 DOCUMENTAÇÃO. 

 

8 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇO 

 

8.1 - A proposta de preço – Envelope 01 – deverá estar devidamente assinada pelo proponente 

ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos. Deverá ser elaborada 

considerando as condições estabelecidas neste Edital onde constará: 

 

a) Item (compatível com o objeto descrito); 

 

b) Identificação do produto, inclusive a marca ou procedência; 

 

c) Preços unitários e totais líquidos, fixos e irreajustáveis, expressos em moeda nacional 

corrente, para produtos CIF-PINHÃO/PR, entregues na forma do item deste instrumento, 

inclusive descarga; 

 
d) Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, 

cidade, cep, UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 
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e) Número da conta corrente, o nome do Banco e a respectiva agência onde deseja receber 

seus pagamentos; 
  

f) Prazo de entrega dos produtos/serviços ofertados, observado o prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis, após o recebimento da ordem de empenho. 

 

g) Prazo de validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias, que será contado a partir da 

data da entrega da proposta, na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 

dia do vencimento; 

 

h) A proponente deverá apresentar as exigências de garantia conforme descrição de cada item; 

 

i) Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 

considerada válida por 120 (cento e vinte) dias independentemente de qualquer outra 

manifestação; 

 

j) A proposta uma vez aberta vincula o licitante, obrigando-o a fornecer o produto cotado, caso 

contrário o infrator poderá ser punido conforme prescreve a lei nº 8.666/93, artigos, 86,87 e 

88; 

 

k) Assinatura do proponente ou de seu representante legal, identificada através de carimbo ou 

digitadamente/datilograficamente; 

 

8.2 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

8.3 - Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório; 

 

8.4 – A proposta constante do envelope e protocolada nos prazos estabelecidos no 

presente edital também deverá ser disponibilizada pelo licitante através de mídia 

digital (CD ou PENDRIVE) no formato .ESL, na qual deverão constar os mesmos dados 

da proposição escrita, ou seja, a identificação dos itens, quantidades, marcas, valores 

unitários e totais. 

 

8.5 – Para utilização da mídia digital (CD ou PEN DRIVE) é necessário que o 

proponente efetue o download do sistema utilizado pelo Departamento de Compras e 

Licitações deste Município. 

 

8.6 – O proponente deverá acessar o site do Município em: 

http://www.pinhao.pr.gov.br/licita/esproposta.exe, para fazer o download do 

programa que disponibilizará o preenchimento da Proposta. 

 

8.7 – A MÍDIA DIGITAL deverá estar dentro do ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

Observação: A proponente deverá fazer ou anexar uma proposta complementar, quando não 

existir os campos para preenchimento no programa do EsProposta.exe. 

 

9 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

 

9.1.1- RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

9.1.2- Registro comercial, para empresa individual; 

 

9.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

http://www.pinhao.pr.gov.br/licita/esproposta.exe
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9.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

 

9.1.5- Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

9.1.6- Certificado de registro cadastral do Município de Pinhão;  

 

9.1.7- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

9.2 - RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL: 

 

9.2.1 - Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 

"Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada 

para abertura dos envelopes e processamento do Pregão ; 

 

9.2.2 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito da Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedidas pela 

Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

9.2.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 

Estado sede da licitante; 

 

9.2.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município sede ou domicilio 

da licitante; 

 

9.2.5 - Prova de Regularidade para com o Ministério do Trabalho, por meio da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Ministério do Trabalho. 

 

9.3- RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

9.3.1- Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, onde conste o prazo de validade e não havendo, somente 

será aceita com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.  

 

10.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

10.4.1 – Apresentar pelo menos 02 atestados comprobatórios de aptidão para fornecimento de 

produtos compatíveis com o objeto licitado, os quais deverão ser expedidos por pessoa jurídica 

de direito público ou por pessoa jurídica de direito privado, com base em fornecimento anterior, 

documento este que deverá ser reconhecido firma em cartório. 

 

9.4 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

a) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não 

foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico, ou suspensa de 

contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes (Anexo II); 

 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
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b) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (Anexo III). 

 

Obs: Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original 

ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as verificações de sua 

autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de licitações. Os demais documentos 

necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 

cópia autenticada por tabelião de notas ou cópias acompanhadas do original para autenticação 

pelo presidente ou membro da equipe de apoio. Não serão aceitos cópias de documentos via 

“fac-símiles”. 

 

10 – PROCEDIMENTO 

 

10.1 – A Reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA DE 

PREÇOS de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por 

um Pregoeiro e realizada em conformidade com a legislação vigente, com este edital e  seu 

anexo, no local, data e horário já determinados neste edital. 

 

10.2 – No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão 

comprovar, por meio de procuração, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos 

termos do inciso IV, artigo 11, do Decreto n.º 3.555/00. 

 

10.3 – Declarada a abertura da sessão, pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

 

10.4 – Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇO, sendo feita a sua 

conferência e posterior rubrica. 

 

10.5 – Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos neste edital 

e seu anexo, promovendo – se a desclassificação das  propostas  desconformes ou 

incompatíveis com eles. 

 

11 – PROCEDIMENTO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

11.1 – No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 

PREGÃO, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

 

11.1.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope PROPOSTA DE PREÇO, estará encerrado o 

credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes ao 

certame. 

 

11.2 – Serão desclassificadas as propostas cujos preços forem considerados 

excessivos, quando superiores ao valor máximo fixado neste edital ou com preços 

manifestadamente INEXEQUÍVEIS, assim considerados aqueles que os licitantes não 

demonstrem serem viáveis através de documentação que comprove serem fundados 

em custos de insumos coerentes com os de mercado e em coeficientes de 

produtividade compatíveis com a execução do objeto do contrato, conforme 

regulamenta o art. 48 da Lei 8.666/93. 

 

11.2.1 – Serão classificadas pelo Pregoeiro as propostas de menor preço, definido no objeto 

deste edital e seu anexo e, as demais propostas com preço até 10% superiores àquelas; não 

havendo pelo menos 3 (três) preços na condição acima definida, serão selecionadas as 

propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três),  conforme disposto 

nos incisos VI e VII, do Artigo n.º  11 do Decreto n.º 3.555/00. 
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11.2.2 – No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes, decidindo-se a ordem de lances verbais por meio 

de sorteio no caso de empate de preços. 

 

11.2.3 – As propostas classificadas serão consideradas, para efeito de julgamento, pelo valor 

global de cada lote cotado, sendo proclamado vencedor o licitante que apresentar o menor 

preço global por lote. 

 

11.2.4 - Será assegurada, como critério de desempate para fins de classificação das propostas 

após o encerramento dos lances, preferência de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, assim definidas nos termos do art. 3º da lei complementar 123/2006 e 

atendido o disposto no item 4.6 deste edital, de acordo com as seguintes regras: 

 

a) serão consideradas como empatadas aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores ao melhor preço. 

 

b) quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte e, ocorrendo o empate na forma da alínea “a”, proceder-se-á da seguinte 

maneira: 

  

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar lance inferior àquele considerado vencedor do certame, no prazo máximo de 5 

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Caso apresente oferta 

inferior, o objeto licitado será adjudicado em seu favor; 

 

II – não apresentada oferta inferior pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes também consideradas empatadas nos 

termos da alínea “a”, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem empatadas nos termos da alínea “a” anterior, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

c) na hipótese da não-contratação nos termos previstos na alínea “b”, ou seja, quando as 

microempresas ou empresas de pequeno porte tidas como empatadas não apresentarem 

proposta inferior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

11.3 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma seqüencial e valores distintos, a partir do autor da proposta de maior preço e os 

demais, em ordem decrescente de valor. 

 

11.3.1 – O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente, até a definição completa da 

ordem de lances. 

 

11.4 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço. 

 

11.4.1 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes neste edital. 

 

11.5 – Após este ato será encerrada a etapa competitiva (de lances). 

 

11.6 - O pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela 

primeira classificada, conforme definido neste edital e seu anexo, decidindo motivadamente a 



9 

 

respeito. Sendo aceitável a oferta, verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo 

licitante que a tiver formulado, tendo cumprido as exigências editalícias, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste edital e seu anexo, pelo Pregoeiro. 

 

11.7 – Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o/os itens, definidos no objeto e no anexo deste edital. 

 

11.8 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e 

seus anexos. 

 

11.9 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes 

presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes 

facultado esse direito. 

 

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

 

12.1 – Serão desclassificadas as propostas cujos preços forem considerados excessivos os 

preços, quando superiores ao valor máximo fixado neste edital ou não apresentar documentação 

exigida no edital. 

 

12.2 – Não serão aceitos protocolo de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seu Anexo. 

 

12.3 – Caso o documento de habilitação seja apresentado com incorreções ou incompleto ou 

contrariar qualquer dispositivo deste edital e seu anexo, o Pregoeiro considerará o proponente 

inabilitado. 

 

12.4 – Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a desclassificação do 

proponente. Não tendo data de validade serão aceitos os expedidos em até 90 (noventa) dias, 

contados até o dia da licitação.  

 

12.5 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme art. 

43 da LC 123/06. 

 

12.6 - No caso das empresas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar n. 

147/2014, se for verificada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

12.7 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item “12.6”, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

8666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 

13 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

13.1 Eventuais Impugnações do Edital previstas em lei, os quais deverão estar devidamente 

fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da 
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data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento, 

providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, mediante:  

 

a) Protocolo no Setor de Licitação e/ou Setor de Protocolo do Município de Pinhão - PR, na 

Avenida Trifon Hanisz, 220, centro, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 

11h30 e das 13h00 e 17h00. 

  

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega (via postal), contando-se o prazo de 

recebimento, não o prazo de postagem. 

 

13.2 A impugnação enviada via Fac-simile ou e-mail não serão recebidos, aceitaremos apenas 

impugnações em vias originais e devidamente fundamentadas. 

 

13.3 O prazo para impugnação do Edital é de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou 

impugnar o ato convocatório, conforme os termos do Decreto Federal 3.555/2000, art. 12.  

 

13.4 Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do prazo legal. 

 

14 – RECURSOS 

 

14.1 – Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (Três) dias para apresentação 

das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as 

contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos. 

14.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

14.3 – Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito 

suspensivo. 

 

14.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.5 – A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a 

termo em ata. 

 

14.6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de 

Compras da Prefeitura Municipal de Pinhão, em horário de expediente. Não serão reconhecidos 

os recursos interpostos enviados por fax e vencidos os respectivos prazos legais. 

 

15 – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

 

15.1 - A entrega será realizada, nas quantidades definidas de acordo com o 

cronograma das Secretarias que será entregues juntamente com a ordem de compras 

aos proponentes vencedores do certame. 

 

15.2 - A entrega será parcelada, de acordo com as necessidades das Secretarias 

Municipais do Município de Pinhão, observado o prazo máximo para cada entrega que 

será de 02 (dois) dias úteis, após recebimento da ordem de compras, devendo ocorrer 

diretamente na Secretaria solicitante ou no local por ela designado, correndo por 

conta da contratada todos os custos de transporte, embalagem e entrega. 

 

15.3 - A quantidade e a periodicidade de cada parcela a ser entregue à cada unidade, poderá 

variar para mais ou para menos, bem como a relação de endereço de entrega poderá ser 
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acrescida de novos ou suprimida de algum existente, de acordo com as necessidades de cada 

unidade. 

 

15.4 - O recebimento será acompanhado e fiscalizado pelo Município de Pinhão, por meio de 

Comissão de Recebimento nomeada por instrumento interno, que anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com o recebimento do objeto, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

15.5 – Após a emissão da Ordem de Compras, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) 

informar a Secretaria Municipal de Finanças o Número da conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva agência onde desejam receber seus pagamentos. 

 

15.6 – No ato do pagamento a empresa vencedora deverá estar acompanhada das 

certidões negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO e do FGTS, em plena validade.  

 

15.7 – Os produtos serão recebidos: 

 

15.8 - O recebimento será feito definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade 

dos produtos e conseqüente aceitação. (art. 73, lei 8666/93). 

 

15.9 - A Administração rejeitará no todo ou em parte os objetos fornecidos em desacordo com 

o edital e anexo. 

 

15.10 – Serão ainda rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com especificações 

diferentes das constantes no Item 2.1 do Edital, e, se for o caso, marcas diferentes das 

informadas na PROPOSTA, devendo a sua substituição ocorrer no prazo definido na sua 

proposta. 

 

15.11 – Serão também rejeitados no recebimento os lotes que apresentarem sinais de 

deterioração ou envelhecimento, assim como os que apresentarem embalagens violadas. 

 

16 – DO PREÇO 

 

16.1 – O preço máximo admitido é de R$ 429.623,05 (QUATROCENTOS E VINTE E 

NOVE MIL, SEISCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E CINCO CENTAVOS). 

 

17 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

04.122.0003.2009 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Administração 

00530 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

00540 FONTE 00504 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

00570 FONTE 00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

00580 FONTE 00504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

15.122.0002.2082 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Obras e Serviços Urbanos 

04450 Fonte 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

04460 Fonte 0504 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

04461 Fonte 0510 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

04490 Fonte 0000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

04500 Fonte 0504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
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GABINETE DO PREFEITO  

 

04.122.0002.2003 Manutenção do Gabinete do Prefeito 

00160 FONTE 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

00180 FONTE 0000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

 

27.122.0008.2052 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Esportes 

02980 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

02990 FONTE 00504 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03020 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03030 Fonte  00504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

 

04.123.0004.2019 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Finanças 

00930 Fonte 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

00950 Fonte 0000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

04.123.0004.2020 Atividades da Contabilidade 

01010 Fonte 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

01030 Fonte 0000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO 

 

22.122.0018.2125 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Indústria e Comércio 

06530 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

06540 FONTE 00504 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

06560 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

06570 Fonte  00504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

10.122.0009.2074 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Saúde 

04040 Fonte 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

04050 Fonte 0303 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

04060 Fonte 0504 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

04080 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

04090 Fonte  00303 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

04100 Fonte  00504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

10.301.0009.2064 Assistência Médica e Sanitária 

03540 Fonte 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03550 Fonte 0303 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03560 Fonte 0495 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03570 Fonte 0496 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03610 Fonte 00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03620 Fonte 00303 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03630 Fonte 00495 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03640 Fonte 00496 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03650 Fonte 00497 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03670 Fonte 00504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
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03660 Fonte 00510 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

10.301.0009.2065 Manutenção da Rede Municipal de Saúde – Media e Alta 

Complexidade 

03680 Fonte 0000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03690 Fonte 0303 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03700 Fonte 0495 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

03720 Fonte 0000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03730 Fonte 0303 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

03740 Fonte 0496 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

08.244.0012.2096 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria de 

Assistência Social 

05090 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05100 FONTE 00763 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05110 FONTE 00823 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05120 FONTE 00824 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05140 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

05150 Fonte  00763 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

05170 Fonte  00824 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

08.244.0012.2097 Departamento de Políticas Publicas para Mulheres 

05210 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05230 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

08.244.0015.2100 Manutenção das Atividades do Conselho Municipal de Assistência 

Social 

05290 FONTE 00763 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05310 Fonte  00764 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

08.244.0013.2104 Manutenção e Implementação das Ações do Centro de Referência 

Especializado de As 

05450 FONTE 00794 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05460 FONTE 00795 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05461 FONTE 00825 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05462 FONTE 00836 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

05480 Fonte  00794 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

05481 Fonte  00825 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

08.244.0015.2116 Manutenção e Implementação das Ações do Fundo Municipal de 

Assistência Social 

06020 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

06030 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

12.122.0005.2023 Manutenção e Desenv. das Atividades da Secretaria de Educação 

01280 FONTE 00000 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo  

01290 FONTE 00103 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

01300 FONTE 00104 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo  

01310 FONTE 00107 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

01370 Fonte  00000 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

01380 Fonte  00103 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

01390 Fonte  00104 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

01400 Fonte  00107 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
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01410 Fonte  00504 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

12.361.0005.2027 Manutenção do Ensino Fundamental 

01570 FONTE 00103 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

01580 FONTE 00104 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

01581 FONTE 00144 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 

01630 Fonte  00103 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

01640 Fonte  00107 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

12.361.0005.2039 Manutenção das Escolas Municipais 

02470 FONTE 00103 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

02480 FONTE 00104 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

02490 FONTE 00107 3.3.90.30.00.00 Material De Consumo 

02520 Fonte  00103 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

17.1. As  dotações descritas acima para processos baseados no REGISTRO DE PREÇO, 

possuem caráter informativo. A garantia de orçamento é a emissão de Autorização de 

Fornecimento e Empenho. 

18 - DO PAGAMENTO: 

 

18.1 - O pagamento será efetuado da seguinte forma: 

 

18.1.1 – O Município efetuará o pagamento conforme programação da Secretaria de Finanças, 

no décimo segundo dia do mês subseqüente em que se der o serviço ou entrega do objeto, 

mediante o laudo aprovado pela Secretaria Municipal, devendo o contratado emitir nota do 

serviço prestado e apresentá-la com antecedência de 05 (cinco) dias antes daquele designado 

para pagamento ao Departamento de Contabilidade no Município. 

 

18.2 - No ato do pagamento a(s) Pessoa(s) Jurídica(s) vencedora(s) deverá(ão) 

apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS e o Certificado de Regularidade 

junto ao INSS - CND, em plena validade.  

 

18.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

18.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços. 

 

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA CASO DE INADIMPLEMENTO 

 

19.1 - Ao proponente que convocado dentro do prazo de eficácia de sua proposta, não celebrar 

o contrato ou assinatura da ata de registro de preços, entregar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, serão aplicadas as 

sanções previstas nos artigos 86 e 87 da lei federal nº 8.666/1993, a saber : 

 

a) No caso de não cumprimento das condições do Edital e/ou do contrato (ata de registro de 

preços), multa de 10% (dez por cento) sobre o do valor total da proposta; 

         

b) Advertência; 

        

c) Suspensão temporária de participação em Licitações, ou contratar com o Município enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que se promova a reabilitação. 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base na letra “c” desta clausula . 

 

20 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – DISPOSIÇÕES 

 

20.1 – O prazo de VIGÊNCIA da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS oriunda desta 

licitação é de 06 (SEIS MESES). 
 

20.1.1 - Durante o período de vigência da ata de registro de preços, o Município poderá 

monitorar os preços dos produtos, avaliar o mercado constantemente e poderá rever os preços 

registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

 

20.1.2 – Nesse caso, o Município convocará a licitante vencedora para negociar o preço 

registrado e adequá-lo ao preço do mercado, sempre que verificar que o preço registrado 

estiver acima do preço de mercado. 

 

20.3 - Antes de receber a ordem de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, licitante 

vencedora poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 

requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 

obrigações assumidas, devido ao preço de mercado torna-se superior ao preço registrado. 

 

20.4 - Se a quantidade e/ou a qualidade dos produtos entregues não corresponder ao exigido 

neste Edital ou na ata de registro de preços a ser firmada, o fornecedor será chamado para, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, fazer a devida substituição, ficando sujeito às sanções 

previstas neste edital. 

 

20.5 - O preço registrado decorrente deste Pregão poderá ainda, ser cancelado de pleno direito 

no todo ou em parte, nas situações previstas na Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

20.6 - O aceite ou aprovação do(s) serviço(s) pela Município não exclui a responsabilidade civil 

do(s) fornecedor (es) por vícios de quantidade ou qualidade do(s) serviço (os) ou disparidades 

com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos, verificadas posteriormente, 

garantindo – se ao Município as faculdades previstas no art.18 da Lei nº 8.078/90 – Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

20.7 - Adjudicado o objeto da presente licitação, a Administração convocará o adjudicatário 

para assinar o termo de contrato/ata de registro de preços em até 05 (cinco) dias úteis, 

munidos da documentação, sob pena de decair o direito à contratação caso não compareça, sem 

prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

 

20.8 - A Administração poderá, quando o convocado não assinar o contrato/ata no prazo e 

condições estabelecidas neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com o presente edital, ou 

revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1 – Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando 

solicitados por escrito, encaminhando ao Presidente da Comissão de Licitação, a Avenida Trifon 

Hanysz, 220 – CEP: 85.170 –000 Pinhão – Pr. Fone/fax: (042) 3677 – 1131. 
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21.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da 

sessão pública. 

 

21.3 – Fica assegurado ao Município de Pinhão o direito de no interesse da Administração, 

anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência 

aos participantes na forma da legislação vigente. 

 

21.4 – Os proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

21.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

21.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato (ata 

de registro). 

 

21.7– Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da 

Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

 

21.8 – Em caso de divergência entre este edital e quaisquer condições apresentadas pelo 

proponente, prevalecerão sempre para todos os efeitos os termos do Edital. 

 

21.9 – Nos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes no Decreto n.º 

3.555/00, subsidiado pela Lei 8666/93 e suas posteriores alterações. 

 

21.10 – O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Pinhão – 

Pr, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

 

21.11 – Integram o presente edital: 

  

Anexo I – Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo; 

Anexo II - Modelo de declaração de regularidade para com o ministério do trabalho. 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV – Termo de Referência. 

 

Pinhão, 11 de maio de 2016.              

           

 

 

 

 

TADEU FRANCISCO TAVARES GAWRON 

PREGOEIRO 
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ANEXO I  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO 

At. - Comissão Municipal de Licitações 

 

Ref.: - Pregão n.º 049/2016 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., 

inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, 

vem: 

 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, 

que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de 

qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a 

comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

..................., ............... de ................................ de 2016. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N.° do documento de identidade 
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ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO 

At. - Comissão Municipal de Licitações 

 

Ref.:  - Pregão n.º 049/2016 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., 

inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, 

vem: 

 

 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se 

refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para 

fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz (  ). 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

..................., ............... de ................................ de 2016. 

 

 

 

 

 

__________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N.° do documento de identidade 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 049/2016 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2016 

 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PINHÃO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 76.178.011/0001-28, com 

sede administrativa na Avenida Trifon Hanysz, n.º 220, nesta cidade, representado neste ato 

por seu Prefeito Municipal, o Sr. DIRCEU JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade n.º6.351.151-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 905.703.839-00 residente 

na Rua João Ferreira da Silva, s/nº, Bairro Mazurechen, Município de Pinhão-Pr, a seguir 

denominado ORGÃO GERENCIADOR, e do outro, a Empresa XXXXXX, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xx, a seguir denominada ORGÃO 

PARTICIPANTE, neste ato representado xx, para REGISTRO DE PREÇOS, que tem por 

objeto: “xxxx, fundamentados a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei de 

Licitações nº 8.666/93 e Dec. Federal 3.555 de 08 de agosto de 2000, em estrita observância 

aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de 

Preços, com o respectivo Registro de Preços da(s) proposta(s) vencedora(s) para REGISTRO 

DE PREÇOS, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER AS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PINHÃO-PR, de conformidade com as especificações 

constantes do edital Objeto e Quantidade Estimada, partes integrantes deste instrumento, 

independente de sua transcrição, conforme abaixo especificado: 

 

Item 
Especificação 

Unid. Quantidade Preço Unit. Preço Total 

Total R$  

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os bens, objeto desta licitação, deverão atender as características 

técnicas quantitativas e qualitativas fixadas pelo licitador e não devem ser inferiores aos limites 

mínimos e nem superiores aos limites máximos indicados acima. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as despesas com embalagens, carga, transporte, descarga, 

seguros, encargos, impostos, etc, são de inteira responsabilidade e risco da contratada. 

Entende-se por “fornecimento” os bens postos nos locais determinados pelo licitador, 

devidamente instalados, em funcionamento e aceitos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos para pagamento das obrigações que consta no respectivo 

Edital correrão por conta de dotação orçamentária a seguir: 

 

XXXX 

(Observação:  As  dotações descritas acima para processos baseados no REGISTRO DE 

PREÇO, possuem caráter informativo. A garantia de orçamento é a emissão de 

Autorização de Fornecimento.) 

 

O ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito de a seu critério, utilizar ou não a totalidade da 

quantidade estimada.   
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS – O PREÇO RESGITRADO POR OCASIÃO DA 

ASSINATURA DESTA ATA É DE R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços dos contratos a serem efetivados, são os constantes da 

presente Ata, ofertado(s) pela (s) empresa(s) acima classificada(s) com o (s) menor(es) 

preço(s).  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O ORGÃO GERENCIADOR monitorará os preços dos produtos, 

avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em 

decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 

objetos registrados.   

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O ORGÃO GERENCIADOR convocará o(s) fornecedor (s) para 

negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço 

registrado estiver acima do preço de mercado.  

 

PARÁGRAFO QUARTO - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a 

negociação, o ÓRGÃO PARTICIPANTE poderá ser liberado do compromisso assumido, caso 

comprove, mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas 

fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, 

etc), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se 

superior ao preço registrado.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE se obriga a pagar ao 

ÓRGÃO PARTICIPANTE/CONTRATADA o valor correspondente aos produtos adquiridos 

conforme emissão de autorização de fornecimento, através da Secretaria de Finanças do 

Município, mediante depósito em conta corrente/transferência bancária, até o 12º (décimo 

segundo) dia do mês subseqüente a entrega da nota fiscal, sua conferência e aceitação pelo 

Departamento recebedor dos materiais. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 

devolvidas ao ÓRGÃO PARTICIPANTE e seu  vencimento ocorrerá em 15 (quinze) dias após a 

data de sua apresentação válida.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os dias previstos para pagamentos cair em finais de semana ou 

feriados, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil após o feriado ou final de semana.  

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente do ÓRGÃO 

PARTICIPANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - O pagamento referente ao objeto entregue será efetuado após a 

comprovação de que a empresa contratada está em dia com as obrigações perante o Sistema de 

Seguridade Social, mediante a apresentação as Certidões Negativa de Débitos  da União, o 

FGTS e entrega da Nota Fiscal de entrega bens, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência 

da presente ata de registro de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação 

econômica – financeira inicial deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 3.931/2001. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão, em 

nenhuma hipótese, os preços praticados no mercado. 
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PARAGRAFO TERCEIRO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 

o Município solicitará ao fornecedor a redução do preço registrado, de forma a adequá-la à 

definição do parágrafo primeiro. 

 

PARAGRAFO QUARTO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município convocará 

as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os 

fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação do objeto, os preços e os 

prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 

alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

 

PARAGRAFO QUINTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 

registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do ÓRGÃO PARTICIPANTE/CONTRATADA: 

 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam 

devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, serão de 

exclusiva responsabilidade do ÓRGÃO PARTICIPANTE/CONTRATADA, assim definido na 

Norma Tributária. 

 

II. O ÓRGÃO PARTICIPANTE/CONTRATADA declara haver levado em conta, na 

apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, 

encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a entrega do objeto, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 

preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE/CONTRATADA 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, entregando os produtos 

especificados no Edital do respectivo pregão, adjudicados no certame dentro do prazo 

determinado pelo ORGÃO GERENCIADOR, de acordo com o preço registrado.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 

pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver 

dado causa.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem 

devidos em decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem 

necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e 

descarga, despesas com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado 

pelo ORGÃO GERENCIADOR.  

 

PARÁGRAFO QUARTO - Responder perante o ORGÃO GERENCIADOR e terceiros, por eventuais 

prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste 

instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros 

na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o 

ORGÃO GERENCIADOR.  

 

PARÁGRAFO SEXTO - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 

custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 

prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes 

de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o 

cumprimento da contratação.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 

associação do ÓRGÃO PARTICIPANTE com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização expressa do ORGÃO 

GERENCIADOR.  

 

PARÁGRAFO OITAVO - Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidos por 

normas técnicas oficiais que se fizerem necessários para a boa execução do objeto da 

contratação. As despesas com qualquer tipo de análise do material no ato da entrega, caso seja 

necessário, correrão por conta do ÓRGÃO PARTICIPANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso injustificado na prestação do objeto, fica sujeito o ÓRGÃO 

PARTICIPANTE/CONTRATADA às penalidades, na seguinte conformidade: 

 

I - atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de 

atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso; 

 

II- no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por 

descumprimento parcial da ata de registro de preços; 

 

 III – a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital 

implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela 

inexecutada ou executada em desacordo; 

 

IV – a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), 

calculada sobre o valor total do empenho. 

 

V – A aplicação de multa, a ser determinada pela administração, após regular procedimento que 

garanta prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 

sanção prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002 e alterações.  

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA e DA VIGÊNCIA 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O PRAZO DE ENTREGA dos produtos é de prazo de 02 (DOIS) 

dias, contados após o recebimento do documento “Nota de Empenho”, emitida pelo 

Departamento de Compras e Licitações do Município.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto deverá ser entregue no local indicado na 

Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho emitida pelo Município, e de acordo 

com as quantidades e especificações previstas, correndo por conta da licitante 

vencedora as despesas de transporte, carga e descarga, embalagem, seguros, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, etc,  e demais custos decorrentes do 

fornecimento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O PRAZO DE VIGÊNCIA da presente ata de registro de preços 

será de 06 (SEIS) MESES, contados a partir da data de assinatura deste instrumento 

pelas partes, possibilitada a prorrogação, se oportuno e conveniente à Administração. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A não entrega dos objeto da ordem de fornecimento no prazo 

definido, ou o seu atraso injustificado, ou justificado, porém, corriqueiro, será objeto 

de notificação a contratada, bem como aplicação de eventuais penalidades e demais 

sanções previstas nesta Ata de Registro e de acordo com Lei Federal 8.666/1993. 



23 

 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Todo e qualquer fornecimento de itens integrantes deste 

Registro de Preços deverá ser realizado somente após o recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento emitida ao Orgao Participante pelo Departamento de Compras 

do Município, ficando a Administração Municipal isenta de responsabilidade quanto ao 

pagamento de produtos entregues sem o referido documento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas 

seguintes situações: 

I – Pelo Órgão gerenciador/contratante: 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 

b) Quando o fornecedor não assinar contrato no prazo estabelecido; 

c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do art. 

78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento decorrente 

deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município. 

 

II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências 

deste contrato; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, 

XV e XVI da Lei 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 

informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 

administrativo do presente edital. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 

poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das 

penalidades previstas no presente edital. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 

atividades do Fornecedor, relativas a prestação do objeto. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 

registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o 

fornecedor cumpra integralmente a condição contratual exigida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES PARTICIPANTES (ORGÃO GERENCIADOR) 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o ÓRGÃO 

PARTICIPANTE, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Quarta.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fornecer e colocar à disposição do ÓRGÃO PARTICIPANTE os 

pagamentos que se fizerem necessários à execução da contratação e fornecimento.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Notificar, formal e tempestivamente, o ÓRGÃO PARTICIPANTE sobre 

as irregularidades observadas no cumprimento da contratação.  
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PARÁGRAFO QUARTO - Notificar o ÓRGÃO PARTICIPANTE, por escrito e com antecedência, 

sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - Acompanhar a execução do objeto contratado, efetuada pelo ÓRGÃO 

PARTICIPANTE, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão 

de fornecimento. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalizar a execução da contratação por um representante do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e 

de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. O 

Departamento de Contratos será responsável pela prática de todos os atos de controle do 

registro de preços.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do setor competente, fiscalizará a 

entrega do objeto e verificará o cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, 

visando a averiguação do atendimento do serviço às condições e especificações requisitadas.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O ato da fiscalização de execução da ata de registro de preços não 

desobriga o ÓRGÃO PARTICIPANTE de sua responsabilidade quanto à perfeita execução deste 

instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório – Pregão 

Presencial nº xxxxx e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo 

ÓRGÃO PARTICIPANTE da Ata, constando os preços de fechamento da operação e a 

documentação de habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 

independentemente de sua anexação.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 

para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução 

adequada do instrumento ora celebrado.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, 

observadas às disposições estabelecidas na legislação vigente.  

 

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 

contratações dela decorrente.  

PARÁGRAFO QUINTO - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes deste Edital será o de Pinhão – PR. 

 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 03 (três) 

vias de igual teor e formade tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.  

 

Pinhão, xx de xx de 2016. 

 

___________________________________________________________ 

xx/Órgão Participante 

xx – Representante Legal 

 

__________________________________________________________ 

Município de Pinhão/Órgão Gerenciador 

Dirceu José de Oliveira – Prefeito Municipal 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2016 

 

 

 

Razão Social____________________________________________________ 

 

CNPJ Nº_________________________________________________________ 

 

Endereço_________________________________________________________ 

 

E-Mail____________________________________________________________ 

 

Cidade:________________Estado_____Telefone_____________Fax:____________ 

 

Pessoa para contato:___________________________________________ 

 

 

 Recebemos através do acesso e-mail, nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

 

 

Local:____________________,_______de_________________ de 2016. 

 

 

__________________________________ 

Assinatura 

             

  

 

 

Senhor Licitante, 

 

 Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Pinhão e essa 

empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor 

de Compras e Licitações por meio de fax (042) 3677-1131 / 84135821, ou e-mail: 

compraspinhao@gmail.com. 

 

A não remessa do recibo exime ao Setor de Compras e Licitações da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:compraspinhao@gmail.com
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PROTOCOLO DE EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO N.º 049/2016 

 

 

 

 

Declaro que recebi da Prefeitura Municipal de Pinhão, o Edital de Licitação  PREGÃO 

PRESENCIAL acima numerado 

 

 

 

OBJETO: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE PINHÃO-PR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL. 

 

 

 

PROPONENTE:  

       

       

 

RETIRANTE:  

 

 

 

ENDEREÇO:  

 

 

 

FONE PARA CONTATO:  

 

 

  

DATA: _____ / _____ /2016. 

 

 

 

 

_____________________________ 

NOME POR EXTENSO 

 

 

 

 

_____________________________ 

ASSINATURA 
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 

 Nº Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Unitário Preço Máximo Total 

0001 Lote : Lote 001 

0001 1.23.32546 ADESIVO COLORIDO 13.000,00 UND 2,00 26.000,00 

Para colagem em carros, uso em campanhas e eventos das secretarias; 

Quantidade ilimitada por pedido; 

Modelos diferentes com recorte; 

0002 1.23.32623 ADESIVO PERFURADO PARA VIDRO TRASEIRO DE AUTOMÓVEL 20,00 UND 70,00 1.400,00 

Tamanho 1x0,40m, colorido para uso das Secretarias, impressão e colagem dos  

adesivos nos carros da secretaria. 

0003 1.23.31403 CARIMBO AUTOMÁTICO N° 2 530,00 UN 33,00 17.490,00 

Para uso das secretarias, modelos diferentes e quantidade ilimitada por pedido. 

0004 1.23.31404 CARIMBO AUTOMÁTICO N° 3 65,00 UN 37,50 2.437,50 

Para uso das secretarias, modelos diferentes e quantidade ilimitada por pedido. 

0005 1.23.31401 CARIMBO SIMPLES N° 1 135,00 UN 20,00 2.700,00 

Para uso das secretarias, modelos diferentes e quantidade ilimitada por pedido. 

0006 1.23.31402 CARIMBO SIMPLES N° 3 65,00 UN 25,00 1.625,00 

Para uso das secretarias, modelos diferentes e quantidade ilimitada por pedido. 

0007 1.23.32584 CARTAZ 4.309,00 UND 2,20 9.479,80 

45x62cm, couché 150g cor 4x0, para uso das Secretarias, quantidade ilimitada por  

pedido (campanha), e modelos diferentes, alguns sendo plastificados; 

Mandar uma cópia real do pedido para aprovação e autorização antes da impressão. 

0008 1.23.32621 CARTEIRINHAS DE VACINAÇÃO 30.000,00 UND 0,20 6.000,00 

Unidades de carteirinhas de vacinação, tamanho tamanho 14x20, impressão colorida,  

frente e verso, papel cartolina180g, Timbrado com os dados Da Secretaria Municipal de  

Saúde. Corte especial. Impressão de acordo com a secretaria ou PSFs for solicitado. 

0009 1.23.32622 CARTEIRINHAS PLANEJAMENTO FAMILIAR 15.000,00 UND 0,20 3.000,00 

21x 20 cm. impressão colorida, frente e verso, papel cartolina180g Timbrado com os  

dados Da Secretaria Municipal de Saúde. Corte especial. Impressão de acordo com a  

secretaria ou  PSFs  solicitado. 

0010 1.23.32550 CONVITES PERSONALIZADOS 3.800,00 UND 2,50 9.500,00 

para eventos, com recorte especial, verniz localizado, papeis de diversos modelos  

(apergaminhado, aveludado e outros), impressão nominal de convidados, alguns  

modelos com envelopes personalizados tamanho 22x32 cm impressão colorida frente e  

verso. 

0011 1.23.32606 CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO EM PVC 215,00 UND 18,00 3.870,00 

Tamanho 5,5X8,5cm, com foto 2X2,5, cor 4X0, para uso das secretarias. 

0012 1.27.8370 ENVELOPE TIPO SACO BRANCO 24X34CM, 90G TIMBRADO COLORIDO 8.015,00 UN 0,55 4.408,25 

0013 1.23.32552 PAPEL TIMBRADO 278.000,00 UND 0,08 22.240,00 

Personalizado formato A4 - Cor 4X0, sulfite 90g - com cabeçalho e rodapé; 

Quantidades e modelos diferentes de cada projeto ou setor; 

Mandar uma cópia real do pedido para aprovação e autorização antes da impressão. 

0014 1.23.32626 PAPEL TIMBRADO 5.000,00 UND 0,08 400,00 

Formato A4 - Cor 4x0, sulfite 90g, com cabeçalho e rodapé, para uso da clínica,  

psicóloga e psicopedagoga. Mandar uma cópia real do pedido para aprovação e  

autorização antes da impressão. 

0015 1.23.24516 PASTA BRANCA PARA PROCESSAMENTO DE DESPESA, PAPEL 150G, DEVIDAMENTE 29.000,00 UN 0,35 10.150,00 

DOBRADA, TAMANHO 45X32CM, IMPRESSÃO NA COR PRETA 

0016 1.23.32553 PASTAS TIMBRADAS 107.500,00 UND 1,40 150.500,00 

Tamanho Fechado 31X22 cm - para uso das secretarias, impressão colorida,  

plastificada, laminada com verniz localizado; 

Mandar uma cópia real do pedido para aprovação e autorização antes da impressão; 

0017 2.23.32370 PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTES EM PLÁSTICO RÍGIDO OU PVC 105,00 UND 40,00 4.200,00 

REVESTIDO COM ADESIVO REFLETIVO 50X15cm - COR 4X0 - PARA USO DAS  

SECRETARIAS; 

O MATERIAL DEVERÁ SER ENTREGUE E COLOCADO NOS PONTOS DO  

REFERIDO PEDIDO. 

0018 1.23.32625 PRONTUÁRIO 500,00 UND 0,35 175,00 

Formato A4 - Cor 4x0, sulfite 90g, com cabeçalho e rodapé, para uso da clínica,  

psicóloga e psicopedagoga. Mandar uma cópia real do pedido para aprovação e  

autorização antes da impressão. 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE : 275.575,55 

0002 Lote : Lote 002 

0001 1.23.32605 FLYER/FOLDERS 37.550,00 UND 0,45 16.897,50 

Papéis apergaminhados, couché, telado, casca de ovo, 150g, cor 4x4, para uso em  

eventos e atividades das secretarias; 

Quantidade ilimitada por pedido e modelos diferentes, alguns sendo plastificados,  

envernizado e recorte especial; 
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Mandar uma cópia real do pedido para aprovação e autorização da impressão. 

0002 1.23.31406 IMPRESSÃO COLORIDA DE ADESIVOS EM POLICROMIA DIGITAL 150,00 M² 80,00 12.000,00 

Impressão colorida de adesivos em policromia digital (m²), com recortes. Conforme os  

modelos e tamanhos que a secretaria pedir, e quando se tratar de adesivos internos  

deverá ser devidamente colocado onde necessário e também a plotagem dos carros  

deverão ser no pátio da secretaria mediante aprovação da comissão. 

0003 1.23.32604 IMPRESSÃO EM LONA POLICROMIA DIGITAL 100,00 M² 80,00 8.000,00 

Em m², colorido, para uso das secretarias, quantidade ilimitada por pedido, modelos  

diferentes; 

Quando se tratar de impressão faixar, as mesmas deverão ser colocadas nos seus  

devidos lugares, também como a sua manutenção se necessário, e os Banners deverá  

conter bastão de suporte, cordão e ilhós se necessário e eventuais tripés de madeira. 

0004 1.23.32603 OUTDOOR 35,00 UND 400,00 14.000,00 

Tamanho 9x3m, colorido, para uso das secretarias, impressão e veiculação  

(instalação/colagem) dos Outdoors, também a manutenção e limpeza dos mesmos  

quando necessário reforma-lo, caso haja danos de fenômenos naturais. Comprovar no  

minimo 5 pontos de Otdoor no perímetro urbano. Caberá a empresa a construção de  

novos outdoor se necessário. 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE : 50.897,50 

0003 Lote : Lote 003 

0001 1.23.31396 BLOCO DE ATESTADO MÉDICO 3.000,00 BLC 3,00 9.000,00 

Impressão 4x0, cores 100x1 vias, sulfite 90g, tamanho 22x24cm, personalizado com o  

logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0002 1.23.31399 BLOCO DE CADASTRO FAMILIAR E SUS 600,00 BLC 3,50 2.100,00 

Impressão frente e verso, 4x4 cores, sulfite 90g, 100x1 vias, tamanho A4, personalizado  

com o logo da Secretaria Municipal de Saúde, 8 modelos. 

0003 1.23.31398 BLOCO DE CADASTRO INDIVIDUAL E SUS 400,00 BLC 3,50 1.400,00 

Impressão frente e verso, 4x4 cores, sulfite 90g, 100x1 vias, tamanho A4, personalizado  

com o logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0004 1.23.31400 BLOCO DE FICHA SOCIO-ECONÔMICA 700,00 BLC 3,50 2.450,00 

Impressão frente e verso, 4x4 cores, sulfite 90g, 100x1 vias, tamanho A4, personalizado  

com o logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0005 1.23.31412 BLOCO DE FORMULÁRIO PARA VIGILÂNCIA EPIDEMOLÓGICA 500,00 BLC 6,00 3.000,00 

Tamanho A4, impressão colorida, frente e verso, 100x1 vias, papel sulfite 90g, timbrado  

com os dados da Secretaria Municipal de Saúde. 

0006 1.23.31397 BLOCO DE R.A.E.S. 2.000,00 BLC 5,00 10.000,00 

Impressão frente e verso 4x4 cores, 100x1 vias, sulfite 90g, tamanho A4, personalizado  

com o logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0007 1.27.17205 BLOCO DE RECEITA ESPECIAL 4.000,00 UN 3,50 14.000,00 

Impressão 4x0 cores, 50x2 vias, papel copiativo, tamanho 22x24cm, personalizado com o  

logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0008 1.23.32617 BLOCO DE REQUISIÇÃO 400,00 BLC 3,00 1.200,00 

Para exames, impressão colorida, tamanho 14x20cm, papel copiativo, 50x2 vias,  

personalizado com o logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0009 1.23.32620 BLOCO FORMULÁRIO DA FARMÁCIA BÁSICA 500,00 BLC 3,50 1.750,00 

Tamanho A4, impressão colorida, frente e verso, 100x1 vias, papel sulfite 90g, timbrado  

com os dados de cada PSF (posto de atendimento). 8 modelos. 

0010 1.23.32619 BLOCO FORMULÁRIO DA FISIOTERAPIA 100,00 BLC 3,50 350,00 

Tamanho A4, impressão colorida e quantidade ilimitada de acordo com o pedido de cada  

setor, impressão em frente e verso, 100x1 vias, papel sulfite 90g, 2 modelos. 

0011 1.23.31409 BLOCO FORMULÁRIO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE VISA 500,00 BLC 3,50 1.750,00 

Tamanho A4, impressão colorida, frente e verso, 100x1 vias, papel sulfite 90g. 

0012 1.23.31411 BLOCO FORMULÁRIO PARA AGENDAMENTO 400,00 BLC 6,00 2.400,00 

Tamanho A4, impressão colorida, frente e verso, 100x1 vias, papel sulfite 90g, timbrado  

com os dados de cada posto de atendimento. 

0013 1.23.23749 BLOCOS DE ENCAMINHAMENTO 3.000,00 BLC 5,00 15.000,00 

Impressão frente e verso 4x4 cores, 100x1 vias, sulfite 90g, tamanho A4, personalizado  

com o logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0014 1.23.32554 BLOCOS DE REQUISIÇÃO 1.500,00 UND 2,50 3.750,00 

50X3 vias, impressão colorida, papel copiativo, personalizados para cada secretaria e  

departamentos, quantidade ilimitada, e tamanhos diversos. 

0015 1.23.32608 BLOCOS RECEITUARIO MEDICO 4.000,00 UND 3,50 14.000,00 

Impressão 4x0, cores 50x2 vias, papel copiativo, tamanho 22x24cm, personalizado com o  

logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

0016 1.23.32607 BLOCOS RECEITUARIO MEDICO 6.000,00 UND 3,50 21.000,00 
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Impressão 4x0, cores vias, sulfite 90g, 100x1 via, tamanho 22x24 cm, personalizado com  

o logo da Secretaria Municipal de Saúde. 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE : 103.150,00 

PREÇO MÁXIMO DA LICITAÇÃO : 429.623,05 
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